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Having as its point of departure the fact that the 

vowels /  Q /  /  C /  sjid /  o /  /  o /  of the regular verbs 

frequently undergo alternations controlled by rules, it 

is intended in this work to determine the phonetic and 

morphological factors which condition those changes*

Though the most part of the nouns do not have the 

vov;els alternated in any gender or number, there is also 

a set of nouns which undergo alternations regularly.

The work is developed according to the Generative 

Phonology pattern. As it was observed that the vowels 

alternate in tvro groups: [ £ ]  [ e ]  [ i ]  and [ o ]

[ o ] [ u ] , it is determined x̂ rhich forms ( one [-back] 

and another [+back] ) are in the base of those alternat­

ions.

Based in a data of '’JQialeto norte-paranaense’* 

three hypotheses are developed concerning to the verbs;

1, The underlying vowel of the alternant verbal 

forms is [+high],

2, The vowel is

3, The vov/el is [+low

The last hypothesis is confirmed.

It is concluded, then, that the only vowel to 

undergo alternations is the loxv one and those alternations 

occur only in the forms where the underlying theme vowel - 

is followed by another vowel. So, -the low vowel assimilates 

the height feature of the theme vowel. In the other - 

cases, the vowel remains low i f  it is stressed and rises 

in different degrees if  ti is unstressed.

This phenomenom is regular in the present tense of 

indicative and subjunctive.

Concerning to the nouns it is concluded that the 

alternations occur only in those which present an 1 0 I 

vowel in the stem and a theme vowel - o. What occurs  ̂

here is also a vocalic harmony in the masculine singular 

forms where the low vowel becomes [-low] like the theme 

vowel.

There are tvro other chapters in this work. One of 

them presents traditional, structural and generative 

vie'ttfs on the subject, and the other one is a sumxaary of the 

most important theoretical problems of Generative Phonology
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necessary to the understanding of the interpretation, given 

to the phenomenom.
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Partindo da constatação de que as vogais /  e /  /  C /  

e / o /  / o /  dos verbos regulares sofrem alternâncias re­

gidas por regras, este trabalho pretende depreender os fat£ 

res fonéticos e morfológicos condicionadores de tais mudan­

ças*

Existe taiabéri] um detei^uinado grupo de noœes que se al 

terna regularmente, Sm sua grande maioria, porém, as vogais 

não sofrera alternâncias nos nomes, sejam quais forem suas - 

flexões de gênero e número.

0 trabalho é desenvolvido nos moldes da Fonologia Ge-, 

rativa* Após a constatação de que as vogais se alternam em 

dois grupos, quais sejam L ^ ] [ e ] [ i ] e [ o ] [ o ]

. u ] , procurou-se determinar que formas (uma [~ posterior, 

e uüia [+ posterior]) estão na base dè tais alternâncias,

Com base em um certo número de dados do dialeto norte- 

paranaense, três hipóteses no que concerne aos verbos são - 

levantadas:

1, A vogal subjacente às formas verbais alternantes é 

[ + alta ],

2, A vogal é

3. A vogal é

- alta 
~ baixaj

+ baixa

As duas primeiras hipóteses são refutadas e a tercei­

ra é confirmada.

Concluiu-se, então, que a única vogal a alternar-se - 

em superfície é a [ + baixa ] e esta alternância se dá ape­

nas nas formas em que a vogal temática é seguida subjacentg, 

mente por outra vogal, m s dedais casos a vogal permanece 

+ baixa], se tônica, ou se eleva, quando átona,

0 fenomeno e regular apenas nos cempos do presente,. 

Quanto aos nomes, concluiu-se que os únicos a se alte£ 

narem são os que possuem vogal | o j no radical e vogal te­

mática - o. Dá-se aí uma harmonização vocálica nas formas .. 

do masculino singular, onde a vogal [ + baixa ] torna-se 

[ - baixa ] como a vogal temática.

Fazem parte do trabalho dois outros capítulos. Um dâ 

les apresenta pontos de vista tradicionalistas, estraturalijg 

bas e gerativistas sobre o assunto, e o outro ê um resumo - 

dos mais importantes problemas teóricos da Fonologia Gerativa 

necessários ao entendimento da posição tomada frente ao tema.













Masculino 

Singular Plural

Feminino 

Singular Plural

morto

[’mortu]

ovo 

[ * ovu]

mortos

.•niortus]

ovos

[*3vus]

morta

[’íaortT?]

ova

[ ’o v e]

mortas

[’inort'ss]

ovas

[’oV'Bs]

Heste caso, a vogal do radical manifesta-se como [ o ] 

no mascu3J.no singular e como [ o ] nos demais casos,

^ o  fatores influentes na alternância vocálica:

- o acento

- a vogal temática e sua posição em ralação aos demais 

mo rf emas,

A direção em que se dão tais alternâncias e as regula- 

ridades, aparentemente irreg-ulares, são problemas a serem a- 

bordados neste trabalho qu.e consta de cuatro capitulos.

0 capítulo I apresentará alguns conceitos básicos em - 

Fonologia Gerativa, cuja orientação será seguida na aborda­

gem do problema.

0 capítulo I I  apresentará algumas análises tradiciona­

listas, estruturalistas e gerativistas da alternância vocáli 

ca, tanto nos verbos quanto nos nomes.

Os capítulos II I  e IV apresentarão um enfoque do proble 

ma, fundamentado no suporte teórico dado no capítulo I e em 

observações válidas do capítulo II .



1»0- Introdução

Keste capítuloj tratar~se~á de alguns dos principais - 

problemas da Fonologia Gerativa tais coiao o estabelecisaento 

de formas subjacentes e seu grau de abstração, a formulação 

e a ordenação das regras fonologicas, e o inter-relacionamen 

to das noções de generalidade, naturalidade e marcação.

Todos estes teraas têm sido alvo de constante contrové^ 

sia entre os fonólogos modernos.

Apresentar-se-ão vários posicionamentos acerca de cada 

item e optar-se-á por aquele que for mais válido para o de- 

senvolviniento do assunto nos capítulos posteriores,

1 . 1- Os objetivos da Fonologia e os níveis de representa­

ção do som

Muito se tsin discutido sobre os objetivos da fonologia. 

Chomsky (1965) distingue as análises fonológicas que são ape

rnente adecuadas. Ás prioieiras têm por objetivo tão somente 

transcrever os dados, enquanto que as últimas, além da tran^ 

crição, atentaLa para a competência lingüística do falante na 

tivo. Por exemplo, unia descrição da fonologia portuguesa es 

tabelece que existe uma palavra 'mata* Qî'aat'el e uma palavra 

’nata' [”'nat^3 , mas não eriste * ‘nhata* * > forma im­

possível na língua, uina vez que o fonema /n /  não ocorre eia 

posição inicial.

Existeia, entretanto, grandes dificuldades em se fazer 

uma descrição puramente fonologica, sem referência à laorfol^ 

gia e à sintaxe, *s descrições fonológicas frequentemente «r 

requerem informações gramaticais, já que as realizações do-s 

foneinas podem ser influenciadas por fronteiras de morfemas, 

classes e categorias gramaticais.

Uma vez que a fonêmica tauxonômica não atentava para e^ 

se relacionamento, reconheceu-se uqi outro nível de represen­

tação, mais abstrato - o nível morfo-fonêmico que tinha por 

princípio básico a possibilidade de dar uiaa representação a 

cada morfsma e derivar todos os alomorfes a partir dessa fox 

ma de base. >

Ssta noção foi levada para a Fonologia Gerativa, a qual 

distingue dois níveis de representação do som;
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À indicação [Vb] torna possível a derivação de formas ver­

bais como ifa’lajsl 'falais*, jbe'bejsl *bebeis' e 

Ipox't^sl ’partis’ que apresentam -des como caracte­

rística número-pessoal em forma de base, A mesma indicação 

restringe a atuação da regra somente aos verbos, possibili­

tando a derivação correta de nomes como ’parede’ ou ’cabide*.

1 . 3 . 1 - A Ordenação das Regras fonológicas

üm dos princípios mais discutidos atualmente em Fono­

logia Gerativa refere-se à ordenação das regras fonologicas.

Existe uma distinção entre ordenação extrínseca e or­

denação intrínseca,

A Ordenação Extrínseca é imposta pela língua em ques­

tão. Dadas as formas de duas regras, deve-se consultar, os 

dados particulares para verificar se usa determinada regra 

precede ou segue uma outra na aplicação. Segundo esse tra­

tamento, cada regra deve aplicar-se somente uma vez, em um 

ponto específico na derivação.

Ordenação Intrínseca é aquela que é imposta pelo si^ ' 

tema de regras em si próprio. Isto significa que as regras 

são ordenadas por princípios universais. Segundo esse tra­

tamento, uma regra pode ser ap]j.cada toda vez que sua des­

crição estrutural for encontrada, indefinidamente, até que 

não existam mais formas sujeitas a ela. Quando duas ou 

mais regras são intrinsecamente ordenadas não há necessida­

de de que sejam aplicadas seqüencialiaente, uma vez que tal 

princípio admite, quando possível, a aplicação simultânea - 

de regras. Esses posicionamentos serão analisados mais de­

tidamente a seguir:

1 .3 .1.1- Ordenação Extrínseca de Regras

Quando as regras são extrinsecaniente ordenadas, apli­

cam-se, geralmente, não ao input original, mas a estruturas 

"criadas** por aplicações de regras anteriores.

Para Postal (1968) , o melhor argumento pró-ordenação 

extrínseca reside nas generalizações linguísticas que esse 

tipo de ordenação possibilita,

Chomsix7  e Halle (1968) citam a variação dialetal como 

conseqüência de diferentes ordenações de regras. Em outras 

palavras, existem dialetos que possuem formas subjacentes e
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até mesmo regras fonológicas idênticas, mas tais regras são 

aplicadas em ordem diversa. I^go, certas foraas derivadas 

serão diferentes,

Existem casos que envolvem ordenações de um tipo cí­

clico: ” As regras fonológicas aplicam-se em seqüência l i ­

near a cada elocução da estrutura superficial, partindo da 

menor e prosseguindo a elocuções sucessivamente maiores até 

alcançar o domínio máximo de processos fonológicos "(Chomsky 

e Halle - I 968) (3 ).

Esta aplicação cíclica parece, no entanto, estar res~ 

trita a traços prosódicos e a modificações segmentais asso­

ciadas a traços prosódicos, o que não exclui a possibilida­

de de ocorrência de regras cíclicas na fonologia segmentai 

ih ),

Schane (1975) afirma que as regras fonológicas são - 

apenas parcialmente ordenadas, Lembra que, ao fazer a lis ­

tagem das regras fonológicas de uma língua, algumas regras 

são, obviamente, colocadas antes de outras, sem que isso ig 

plique em uma ordenação necessária, Duas regras são real­

mente ordenadas, se em algumas formas a aplicação das regras 

em uma ordem resulta em um output diferente do que ocorre­

ria, caso elas fossem aplicadas em uma ordem diferente,

Se uma regra A for aplicada antes de uma outra regra 

B, A poderá aumentar, diminuir ou não afetar o número de - 

formas às quais B poderá aplicar-se, Ko primeiro caso, diâ 

se que A está em uma relação de Maximização (feeding) com 

B, ou que a ordenação de A com relação a B é ’quantitativa­

mente crescente’ . No caso de a aplicação de A diminuir o - 

número de formas às quais B pode aplicar-se, dir-se-á que 

A está em ujiia relação de Minimização (bleeding) com B, ou 

que a ordenação de A com relação a B é ’quantitativamente - 

decrescente*.

Diz-se, taabém, que uma regra 3 está em relação de - 

Contra-Maximização (counter-feeding) com A, se a aplicação 

de B aumentasse o número de formas às quais A poderia apli­

car, caso B antecedesse A.

Uma regra B está em relação de Contra-Minlrnização - 

(counter-bleeding) com A, se a aplicação de B diminuísse o , 

número de formas às quais A aplicar-se-ia, caso 3 antecede^ 

se A. ' .

Assim, dado que a primeira regra seqüencialmente apli. 

cada deve maximizar, minimizar ou não afetar a segunda, e
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Caso a regra (B) fosse aplicada era primeiro lugar, a 

regra (A) não poderia ser aplicada, afirmam os defensores - 

da ordenação extrínseca.

Koutsoudas, Sanders e tioll sugerem que se aplique as 

duas regras simultaneamente, Âssim, passar-se-ia da forma 

[ladróne] para [ladroej.

A diferença entre as situações de Maximização e Con- 

tra-^üniniização ê simplesmente que, no primeiro caso, nâo 

existem representações às quais ambas as regras podem apli­

car-se, enquanto que no último existem. A aplicação simul­

tânea é possível em todos os casos de Contra-í-linimização.

c, líinimização e Contra-tünimização (A minimiza Bj B contra 

minimiza A)

Considere-se o seguinte par de regras extrinsecamente 

ordenadas dado por Saporta para o Espanhol Latino-Americano:

A. Despalatalização Final

í — ‘ 1 / —  #

B. Deslateralização

í --- > j

ÍDada essa ordem, as derivações corretas serão afeta­

das por quaisquer formas subjacentes que contenham laterais 

pala tais.

Ex:

[okel] ‘aquele’ [akejos] ’aqueles’

IcLkelj lolceiosl forma subjacente

.okel] - Despalatalização final

[oliejosj Deslateralização.

Se a ordem de aplicação das regras não fosse essa,(B) 

aplicar-se-ia a todas as representações que incluíssem late 

rais palatais, e, convertendo-as em glides, bloquearia a a- 

plicação da regra (ü.). Na ordem dada, a regra (A) bloquea- 

rá a aplicação de (B) somente sobre as laterais palatais 

que estiverem em posição final de palavra,

A solução ditada pela ordenação intrínseca é a seguin 

te: Sm uma representação como lo^telj, à qual ambas as re­

gras são aplicáveis, a aplicação simultânea conduziria, ob­

viamente, a um output incorreto, A aplicação desse par de 

regras é completamente determinada pelo princípio de 

PEaCEDÉwCXA DE IlíCLUSSO: “Para qualquer representação H, -
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que encontre as descrições estruturais de duas regras A e

B, A tem precedência aplicacional sobre B com respeito a H 

se, e soiaente se, a descrição estrutural de A incluir pro­

priamente a descrição estmtural de B” (Sanders, 1970),

No presente caso, a descrição estrutural de (A) é 1 #
^

e a de (B) é 1, assim, l5ít inclui 1. Então, (A) terá 

precedência sobre (B), o que resultará na derivação correta 

de i cticel j.

d, Contra-Maximização (A não afeta B; B contra-maximiza A) 

Segundo Kiparsky, a diferença de desafricação entre - 

as línguas eslavas conservadoras e as línguas eslavas mo­

dernas reside na ordenação extrínseca das seguintes regras:

A, Desafricação

sonora
- periférica 
+ estridente

B, Segunda Palatalização

dá

obstruinte
- periférica + estridente k ,e —->táè
- estridente 

anterior
+ anterior g,e->dáê

As línguas conservadoras, nas quais o reflexo de - 

g,elo 'muito* é d^elo têm as regras acima extrinseca- 

mente ordenadas na sequência dada. Assim, a ragra (B) con­

tra -maximiza (A).

Já nas línguas inovadoras em que o reflexo de g,^lo é 

^elo, Kiparsky ordena extrinsecamente a regra B antes de A, 

estabelecendo dessa forma, uma relação de maximização de B 

para com A.

Tais restrições de ordenação seriam desnecessárias, - 

caso se restringisse a regra de desafricação às consoantes 

[- anteriores];

A».

+ sonora
- periférica 
+ estridente 
-r anterior

[+ continuai

Pode-se, então, afirmar que as línguas eslavas conser 

vadoras possuem as regras A* e B, enquanto as línguas inova 

doras possuem as regras A e B, sem qualq^uer restrição 

ordenação.

de







dô tais regras em gramáticas sem ordenação extrínseca.

Como se vê, em \inaa teoria que exclui a possibilidade ~ 

de ordenação extrínseca, o lingüista é forçado a procurar - 

por princípios explanatórios gerais, dos quais não precisari 

a de outra forma. As teorias graiaaticais que proíbeia restri. 

ções não~universais na aplicação das regras fonologicas pro­

piciam um grau de estímulo e direção na busca de generaliza­

ções lingüísticas significantes, o que não ocorre com as te­

orias que permitem essas restrições, A dialetação, na pri­

meira teoria, é decorrente dos princípios gerais, independe^ 

temente motivados, de generalização de regra e de perda de - 

regra através do tempo,

1,^- Redundância

Viu-se que em Fonologia Gerativa existem sooiente dois 

níveis dê representação: o fonêmico sistemático e o fonético 

sistemático.

Ao nível fonêmico sistemático, cada morfema é represen 

tado por uma Matriz Fonêmica Sisteniática, onde as linhas ho­

rizontais correspondem aos traços distintivos da Ixngua, e - 

as colunas correspondem aos segmentos do morfema,

A grande maioria dos fonólogos concorda que tal matriz 

deve ser inteiramente especificada. Ou seja, suas entradas - 

devem ser ’+ ’ ou

Sabe-se também que a matriz fonêmica sistemática é o 

innut das regras fonologicas, que têm por output a represen­

tação fonética sistemática,

A matriz fonêmica sistemática é altamente redundante - 

no sentido de que contém informações sequenciais e segmentais 

predisíveis em cada língua.

É claro que nem todas as seqüências de fonemas consti­

tuem morfemas possíveis em uma língya. Devido às restrições 

seqüenciais, certos traços de um segmento podem ser preditos 

com base nos traços de outro segmento. De acordo com a teo­

ria de Regras de Estrutura Moriemática, as especificações de 

traços redundantes devem ser deixadas era branco ou preenchi­

das por zeros (O) nas matrizes fonêmicas (matrizes dicioná- 

rias ou classificatórias).

As regras de estrutura morfemática podem ser:

a. de estrutura seqüencial

b. de estrutura segmentai
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a. Ás regras de Estrutura Seqüencial dizem respeito a 

seqüências de fonemas possíveis. Uma regra desse tipo esta­

beleceria, por exemplos que a consoante / r /  não pode ocorrer 

na posição — j em Português.

b. As regras de Estrutura Segmentai dizem respeito - 

aos fonemas em sijnão levando em conta seu contexto. Por e- 

xemploj todo segmento [V naseJ-l, em Português, é também - 

(j- sonoro].

Costuma-se situar as regras de Sstratura Segmentai en­

tre as regras fonológicas. Stanley (I9Ó7 ) , entretanto, con­

sidera todas as regras de redundância como Regras de Estrutu, 

ra Morfemática, independentemente do fato de envolverem pre- 

dições dentro de um ou de uma seqüência de segmentos.

As regras de estrutura morfemática transformíxia as ma­

trizes lexicais (livres de redundância) nas matrizes fonêmi- 

cas completamente especificadas correspondentes. As matri­

zes lexicais e as matrizes fonêmicas sistemáticas são, pois, 

representações do mesmo nível.

As regras fonológicas transformam as representações 

completamente especificadas do nível fonêmico sistemático em 

representações completamente especificadas do nível fonético 

sistemático.

Algumas regras, porém, apesar de aplicar-se nas regras 

fonológicas, funcionam, em alguns ambientes, como. regras de 

redundância. As regras de '®*ííeutralização*‘, segundo Stanley, 

possuem essa propriedade. Um traço é neutralizado em um am­

biente, se o seu valor nesse ambiente for determinado por u- 

ma restrição seqüencial,

Stanley cita o caso de uma língaa que possui vogais - 

longas e breves, mas na qual o traço longo é neutralizado an 

tes de duas consoantes, quer esta seqüência YCC esteja divi­

dida entre um ou mais morfemas:

V  - G~ longa] /  -- CC

Se a seqüência VCC estiver contida dentro de um único 

morfema, essa será uma regra de redundância, pois nesse caso, 

a vogal estará sempre em ambiente de abreviamento e, portan­

to, o traço l 0n '̂0 não precisará ser marcado no lérJ,co.

Entretanto, se a referida regra aplicar-se além das 

fronteiras de morfemas, tendo, por exemplo, o efeito 

+ CVQ + C + ----í- cifc + C +, deverá aplicar-se também nas
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regras fonologicas.

Û autor sugere, então, que tal regra seja situada en­

tre as regras de estrutura morfemática e que, através de u- 

íaa convenção, afiriíie-se que, em algum ponto durante a opera 

ção das regras fonologicas, onde uma vogal aparece antes de 

duas consoantes, a vogal é automaticamente abreviada (p).

Existe uraa outra convenção que permite às regras de - 

estrutura segmentai estabelecerem redundâncias em segmentos 

introduzidos ou modificados pelas regras fonologicas. Eis 

a convençãoj - Todas as regras de redundância estão em um 

lugar na gramática (nas regras de estrutura morfemática) en. 

tão o input às regras fonologicas consiste de matrizes in­

teiramente especificadas. Alem disso, algumas dessas regras 

(as regras de estrutura segmentai) têm seu domínio estendi 

do ao output de (algumas) regras fonologicas.

As regras de estratura morfemática devem ser aplica­

das em qualquer ordem, até que todas as lacunas sejam preen 

chidas.

1.^.1- Condiçoes de Estrutu2?a Morfemática

Stanley (I967) propõe que as regras de estrutura mor- 

feisática sejam substituídas por Condições de Estratura Mor­

femática. As regras (como as regras fonologicas) devem ser 

utilizadas somente para transformar um nível em outro, e as 

condições, para estabelecer redundâncias ao nível dĉ do.

Ess.e sisteaa consisce de duas partes:

a, üm conjunto desordenado de condições de estrutura 

morfemática que define um conjunto de matrizes completamen­

te especificadas?

b. Um processo de seleção.

Em síntese, nesse sistema as condições de estrutura'- 

morfemática fazem afirmações sobre restrições, enquanto o - 

processo de seleção utiliza essas afirmações para predizer 

valores de traços redundantes. Assim, ambos os processos,- 

apesar de intimamente relacionados, são dados como separa­

dos,

Stanley enumera três tipos de CEM:

a. Condições ‘ se-então*

b. Condições ‘Positivas'

c. Condições ’Negativas’
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a. Eis um exemplo de “Condição se-então** de estrutura 

segmentai.

se; [i- vocálicol ,

então; {+ sonoro]

Essa condição estabelece que todas as vogais da lín­

gua são sonoras.

b. As ’.'Condições Positivas®* são usadas para captar as 

formas canônicas de representações subjacentes.

De acordo com o exemplo citado por Stanley, suponha- 

se que todos os morfemas dô uma língua dada sejam da foirma:

C (L) Y

A condição de redundância Positiva será;

CP + cons. 
L“ voc. J

- cons, 
voc.

cons.II

GN

c. As ‘‘Condições Negativas” poderá, segando Fromkim e 

Schächter (1968), ser substituídas por condições * se-então’. 

Considere-se, por exemplo, uma língua que possua os fonemas 

sistemáticos /p /  / t /  A /  /d /  /g / ,  mas não possua /b / .  Tal 

situação pode ser descrita pela seguinte condição negativa:

+ consonantal 
+ anterior
- coronal
- contínuo 
+ sonoro

0 símbolo (<!*) é sinal de negação e a CN refere-se à assime­

tria verificada no sistema ling^iístico.

Como procedimento de avaliação da generalidade da CEM, 

Stanley sugere que se julgue pelo número máximo de especifi 

cações de traços que poderiam, teoricamente, ser removidos 

de uma matriz subjacente e preditos por mua. CSI'!.

1.5- Economia e Simplicidade

iío tratamento das formas subjacentes, afirmou-se que, 

dentre duas soluções, a mais economica é aquela que utiliza 

menor núrnero de mecanismos (foneaas, regras, convenções, 

etc .).

A solução mais econômica, entretanto, nem sempre é a 

mais simples, ou mais geral.

Dado que os sistemas mais econômicos (aqueles em que 

faltam fonemas) requerem sempre restrições fonológicas, 

eles não sao econômicos nesse sentido. Assim,a simplicidade



em uraa parte da gramática pode levar â complexidade em outra, 

o que prova que, para se j-y.lgar a simplicidiide de uma análi­

se fonêaica é necessário considerar-sa toda a análise.

Simplicidade eia Fonologia Gerativa é um correlato de 

“grau máximo de generalização". Trata-se de ura termo técni­

co definido pela teoria e não apenas de uma noçao intuitiva,

A simplicidade tem sido freqüentemente igualada ao nú­

mero de traços requeridos para captar uma generalização fon^ 

lógica, Quanto menor for o número de traços requeridos, 

mais simples será a fonologia,

Esse procedimento revela que certos segmentos consti-, 

tuem classes naturais. Segundo Halle (1962), dois ou mais - 

segmentos constituem uma classe natural quando podem ser es­

pecificados com menor número de traços que qualquer outro - 

membro da classe. Por exemplo, / i /  /e /  A /  constituem a cl ĵs 

se natural das vogais fj- posteriores] em Português, e, cada 

segmento formador da classe necessita de mais de uià traço dis 

tintivo para sua classificação;

I • + alta
'* {_- posterior

23

ej
- alta
- baixa 

posterior

baixa
- posterior.

i>:̂ s existem outros critérios que determinam as classes 

naturais.

Dois segmentos pertencem a uraa classe natural se um ou 

mais dos seguintes critérios forem encontrados em um certo - 

número de línguas;

a. Os dois segmentos sofrem regras fonológicas juntos,

b. Os dois segmentos funcionam juntos nos ambientes - 

de regras fonológicas.

c. Um segmento é convertido no outro segmento através 

de uma regra fonológica.

Se as classes naturais fossem formalmente definidas pe 

la simplicidade métrica da contagem de traços para sua espe­

cificação deveriam ser mais naturais. Essa nem sempre é re­

alidade, Considere-se, a exemplo de Hyman (1975)» as seguia 

tes classes naturais possíveis;



2^

+ sonoro 
- contínuo 

nasal
Classe A; b d. g

Classe B; b d g v z

Classe C; b d g v z m n l r w j

Classe D: b d g v z a í n l r ¥ j a e i o u [ +  sonoro.

+ sonoro 
soante

+ sonoro 
- vocálico

Caso a contagem de traços fosse um critério suficiente 

pará avaliar a naturalidade de uma classe, a classe D seria 

a laais natural e a classe A , a menos natural. Entretanto, - 

após uma observação mais cuidadosa, percebe-se que existe u- 

ma crescente dificuldade em se encontrar l’egras fonológicas 

que se refiran] à classe C © é quase impossível encontrar-se 

regras que se refiraia à classe D.

Á contagem de traços falha, assis, em prover uma hie­

rarquia adequada de classes naturais, A julgar pelos três - 

critérios expostos acissa, a classe mais simples ( a que re­

quer menor número de traços ) é a menos natural, e, do mes­

mo modo, a classe menos simples (classe A) é a mais natural.

1 . 5. 1 - A Naturalidade dos Segmentos

SxistejTi segmentos mais naturais e esperados que ou­

tros, Esses são, em geral, os primeiros a serem adquiridos 

pela criança e estão presentes em um grande número de lín­

guas.

Ás razões para tal naturalidade relacionam-se, normal­

mente a fatores fisiológicos. Por exemplo, a produção de u- 

ma nasal estridente I praticaraente impossível devido a limi­

tações do aparelho articulatorio.

0 fator psicológico, principalmente a percepção, pro­

vê outra espécie de explicação externa de naturalidade. A- - 

diferenciação máxima que resulta no sistema vocálico ótimo ~ 

/ i ,u ,a /  pode servir de exemplo. Observem-se alguns segmentos 

e seqüências de segmentos considerados naturais: (^)

a. As vogais e as nasais são, normaljaente, sonoras.

b. A consoante nasal ótima é /n /.

c. A obstruinte ótima é /t / .

d. A líquida mais natural é / l / .

e. É mais natural para as obstruintes serem surdas.

f. A seqüência de sons mais natural é Ĉ /.

g. Se uma língua possui a seqüência C W , deve também



possuir CLY,

h. Kenhuma língua possui a seqüência LLV.

1 , 5, 2- Marcação

A discussão sobre a naturalidade em trabalhos recentes 

está ligada à noção de marcaç<ão. Tal noção não é nova. Poi 

introduzida pela üscola de Praga para explicar o fenômeno da 

neutralização, Quando dois fonemas neutralizavam-se era uma 

dada posição, o meíabro não-raarcado da oposição era encontra­

do foneticamente. Para os praguianos, a xaarcação era defini 

da dentro de uma língua específica,

Além dessa, segundo Larry Hyman (1975)? pelo. menos ou­

tras três interpretações tea sido ati?ibuídas ao tertao “marc^ 

do»; '

s.. Adição; marcar um segmento quanto a um determinado 

traço é impor-lhe alguma coisa adicional. Assim, o estado - 

mais normal para as obstraintes é serem surdas, e, para ob­

ter-se as obstruintes sonoras é necessário acrescentar-lhes 

o valor para o traço 'sonoridade*,

b. Frequência: o membro não marcado de uma oposição - 

ocorre mais freqüentemente do que 0 membro marcado,

c. Produtividade ou Reg;ularidaáe: o membro não marcado 

é o produtivo ou regular. Por exemplo; 0 mais regular para 

os nomes em Português é terem a penúltima sílaba tônica, A^ 

sim, os paroxítonos são não marcados quanto à acentuação,

A principal diferença entre a noção de marcação da Es­

cola de Praga e a da Fonologia Gerativa é que, para esta a - 

marcação não é especifica de cada língua, mas, universal e i  

nata, é  uma parte da teoria fonologica geral que tem por.o^ 

jetivo captar as generalizações lingüisticamente significan- 

tes que caracterizam os sistemas sonoros,

Chomsky e Plalle (I 968) em seu epílogo substituem os va 

lores *+* e *-• das representações subjacentes por M e M  (- 

marcado e nSo-marcado), Este novo posicionamento visa resol 

ver certos problemas do tratamento anterior. Por exemplo, - 

viu-se que a contagem de traços nem sempre conduz ao estabe­

lecimento de classes claramente naturais. Observem-se os -. 

dois grupos de vogais seguintes;

+ vocálico

“  posterior /  i e o, u /
»  arredondado  ̂ ’
- baixo
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Âssiia, o sistema / i  e u o a / tem uma complexidade de 

enquanto /u œ m  A a / tem uma complexidade de 10, 0 

primeiro sistema é, então, tido como inais na'fcural, Entre­

tanto, os próprios autores percebem que um sistema como / i  

e ü o a / tera também uma complexidade de Faa-se necess£ 

rio, então, um segundo princípio; **Henhum segmento vocálico 

pode ser marcado para o traço 'arredondado*, a não ser que 

outro segmento vocálico no sistema seja marcado para o tra­

ço 'alto' ” , Isso faz cora que as vogais escolhidas após 

/ i /  e /u /  sejam /e /  e /o / .

'È boBí que se frise que a naturalidade de uma classe - 

não é devida ã naturalidade de cada segmento em si próprio, 

mas ao relacibnaiaento entre tais segmentos.

A introdução da teoria da marcação na fonologia gera- 

tiva tornou possível forrfializar também a naturalidade das - 

regras fonológicas, distinguindo as generalizações lingiiis- 

ticaments significantes das insignificantes.

Os estudos sobre a naturalidade das regras estão ain­

da no início. Sabe-se, porém, que a naturalidade não é um 

traço binário. jSxistem regras mais ou menos naturais e re­

gras mais ou menos não naturais.

A naturalidade das regras deve ser avaliada de acordo 

com os ambientes condicionadores, Dadas as duas regras;

A. V — *Y /
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B. V —^ V /  [ --  ] ^

A regra (A) é tida como mais natural. Porém, em um determi 

nado ambiente, (B) pode ser mais natural que (A),

Todas as regras naturais têm em comum a propriedade - 

de serem foneticaiuente motivadas, üim geral, podem ser atri 

buídas a assimilações articulatórias ou acústicas.

1,6- Conclusões

Sste capítulo seirvirá como sustentáculo teórico para 

os capítulos I I I  e IV, Assim, convem rever que posiciona­

mentos serão lá assumidos;

a. A Fonologia Gerativa admite dois níveis de repre­

sentação do som; o fonêmico sistemático e o fonético siste 

mático,

0 grau de abstração das formas fonêmicas sistemáticas 

é controvertido entre os seguidores da teoria. Existem



aqueles que postulara formas subjacentes nunca realizáveis - 

em superfície; para outros, a foriaa de base deve ser possí­

vel em pelo menos uma realização do morferaa. Alguns auto­

res nem sequer adirâtera a existência de roorfemas no léxico.

Neste trabalho será adotado o segundo posicionamento, 

pois ele se enquadra perfeitamente nos inoldes da Fonologia 

Gerativa sem causar os problemas do trataniento excessivamen 

te abstrato, íiao serão utilizados, portanto, segmentos i^a 

ginários nem regras de neutralização absoluta. Tal procedi 

mento ê inclusive, relativamente econosaico uma vez que, 

quanto maior for o grau de abstração, maior deverá ser o nú 

raero de regras fonológicas necessárias para alcançar a for- 

laa fonética,

b. As regras fonológicas são utilizadas para transfo£ 

i2ar representações fonlaicas em representações fonéticas - 

sistemáticas. Serão empregadas no desenvolvimento deste - 

trabalho regras de supressão, inserção e modificação de se£, 

mentos além de regras coa limitação gramatical na aplicabi­

lidade.

No que se refere à ordenação das regras fonológicas, 

concluiu-se que o princípio de ordenação extrínseca é empi­

ricamente imotivado tanto com respeito a fatos sincronicos 

como com respeito a fatos diacrônicos, pois todos os fatos 

tratados pela teoria da ordenação extrínseca podem também - 

se-lo com igxial ou maior generalidade por uma teoria cujas 

regras tenham sua aplicação regida por princípios univer­

sais. Assiia, adotar-sQ-á o princípio da ordenação intrín­

seca de regras no desenvolvimento dos dois últijuos capítu­

los deste trabalho.

c. As regras e segmentos utilizados pretendera ser o - 

mais simples (geral) e natural possível.

d. No presente trabalho não serão empregadas quaiscper 

Convenções de Estrutura Morfemática.

e. Também não serão utilizados os va3.ores 'M* e

em. formas subjacentes, mas ’ + ’ e A noção de marcação

será útil à medida que predisser as regras e os segmentos - 

mais naturâis ou esperados.
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GíkPiTULO II  - AKÎUNS P0SICI0iii'kl>iEMT03 SOBRfî À. ALTSRliÎMClA 

YQClUQk EM PORTOGÜÊS

2,0 ~ Introdução

Este capítulo tem por finalidade enfocar o posicionameri 

to de autores de diferentes escolas e épocas com respeito à - 

alternância vocálica verificada eni Português.

Pretende-se fazer uaa síntese do que existe de válido - 

a esse respeito.

Obviamente, cada autor emprega conceitos e valores v i­

gentes na escola lingüística a que pertence. Os tradiciona­

listas são norniativos e descritivistas, Essa última qualida­

de está relacionada, de diferentes forms, a lingüistas histá 

ricos e a estruturalistas. Aqueles preocupados era descrever 

diacronicamente a língua, estes em descrever-lhe a estrutura, 

sincronicamente, A explicação dos fenômenos lingüísticos é - 

objetivo dos transformacionalistas,

2 ,1  - A Alternância Vocálica segundo Celso Ferreira da Cu­

nha

Sa sua “Gramática da Lxngiaa Portuguesa” o autor descre­

ve o fenômeno da alternância vocá3.ica nos verbos regulares (l).

Durante a descrição, metodicaiiiente, enuiaera os casos em 

que tal processo ocorre, bem como as exceções.

Para Celso Cunha, o único elemento condicionador da al­

ternância é o acento tônico. Por isso, ilustra sua explana­

ção com exemplos das três conjugações verbais nos tempos em - 

que existem formas rizotônicas (presente do indicativo, pre­

sente do subjuntivo e iiaperativo afirmativo e negativo).

Observações

0 trabalho de Celso Cunha é essencialmente didático. 

Como seu objetivo nao é descrever fenômenos da linguagem oral, 

o autor não utiliza um alfabeto fonético. Quando uma represen 

tação fonética se faz imprescindível, o autor emprega símbolos 

como ê, ô, é, ô, os quais denomina vogais fechadas e abertas, 

respectivamente, A atribuição da alternância vocálica somente 

à acentuação cria alguns problemas, ujiia vez ô ue, além da alte^ 

nância entre formas rizo e arrizotônicas como em levo, levas/ 

levamos, levais, existem alternâncias entre as próprias formas



rizotônicas (ex: sobes, sobe/subo, suba).

Celso Cunha não procura uina explicação para esse fato, 

mas também não inclui os verbos que sofrem tal fenômeno no - 

elenco dos verbos irregulares, como outros tradicionalistas. 

Para ele, ’*essas alternâncias são características doldiomaí 

os verbos que as apresentam não formam exceções, mas a norma 

dentro de nossa complexa morfologia’* (2 ) ,

2 .2  - A Alternância Vocálica segundo José Joaquim tíunes

Sesse trabalho, dentro de uma perspectiva histórico.« 

comparativista, o autor descreve a evolução do latim para o 

português fasendo constantes comparações com o espanhol (3 ).

As vogais latinas e suas correspondentes em Português 

são as seguintes:

Latim Clássico Poi’tuguês
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e, 1 e

T i
u
o o

Uf u o

u u

Das vogais latinas, â» i  6 ü conservam-se em Português. 

As demais, graficamente â ® 2» alternam-se em diversos ambi­

entes,

2 .2 .1  - A Alternância e/c e 0 /0  nos verbos da 2-̂ -

Conjugação

Confrontando formas verbais rizotônicas como movo, mo­

vas, mova ([o]) /  sove, moves, movem ([^]), fervo, fearvas, - 

ferva ([e]) /  ferve, ferves, fervem ([í '̂])? o autor conclui 

que:

- Os sons fechados de -e- e -o- são devidos à influên 

cia de o ou â sílaba final e imediata àquela. Antes de 

outro e em idênticas condições, pronunciam-se abertos.

2 .2 .2  - A Alternância de -e- e -o- na 3  ̂ Conjugação

Para a alternância verificada nos verbos de VT i,, o 

autor apresenta duas explicações:

a. Moda

b, Metafonia







permaneceram abertas.

b. As fornias verbais em que a vogal do radical é se­

guida de nasal sofrem apenas um feciiamento. Assim, não foi 

a metafonia o fenômeno que converteu e em í e õ em u eui fo£ 

mas como mlnto âinta e cuiapro, cupipra, lio caso de mentir - 

deu-se uiaa analogia coni servir  ̂ e cuisarir seguiu inicialaiea 

te o paradigma de dormi rs depois o u. estendeu-se a todas as 

pessoas.

Observações

Sste estudo pouco acrescenta ao que já fora dito - 

anteriormente por ser apenas descritivo e superficial.

Uma grave falha do trabalho reside no não relaciona­

mento entre as formas alternantes.

Ora, mesmo a Graraática Tradicional secipre relacionou 

a 1~ pessoa singular do presente do indicativo ao presente 

do indicativo ao presente do subjuntivo, apontando esae tea 

po corao tendo sido derivado daquela forma.

Atente-se também, para as .grandes afinidades existen 

tes em ambas as seqüências raorfeináticas ;

a. lâ pessoa singular do presente do indicativo

radical VT + sufixo número-pessoal

b. presente do subjuntivo

radical+¥T'f-sufixo modo-ternporal + (sufixo número-pessoal)

importante observar que ambos os sufixos seguintes 

à vogal temática são vocálicos; - o 'na la pessoa do indi­

cativo e - a no subjuntivo (na 2  ̂ e 3- conjugações as úni 

cas ea que se dá a metafonia, segundo Williams).

3e o autor ti\’’esse levado em conta esse aspecto, pro­

vavelmente ter-lhe-ia sido possível generalizar a ocorrên­

cia do fenômeno fonológico, ao invés de atribuí-lo à analo­

gia,

iilxiste outro fato que pode estar relacionado a ?T, Os 

radicais que apresentavaín ^  e 2, em latim’ti ver suas vogais 

alternadas para ^  e na primeira conjugação, 0 autor pod§. 

ria ter examinado a hipótese de uma harmonização vocálica, 

mas preferiu atribuir também, este fato a uma analogia en­

tre esses verbos e aqueles que possuiam originariamente as 

vogais £. e ^  no radical.

á, porém, digna de nota a observação feita pelo autor

3^
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com 1&{ tonico usados ein̂ locuções estereotipadas ou empre­

gadas coffiO substantivos: às avessas, travessa, etc.

Observações

Duas sérias restrições podem ser feitas ao traba­

lho de J"osé Inés Louro.

A priiseira refere-se à vogal l6 l nos adjetivos. Ci­

tando exemplos como ledo láda ledos ledas e grego gre­

ga gregos gregas, o autor afirma haver ocorrido uma meta­

fonia no masculino singular, a qual estendeu-se depois às 

outras formas. Como, no entanto, em nenhum caso a vogal - 

se apresenta como [£], não parece trátar-se de uma metafo- 

nia generalisada, mas da existência de uma vogal |e! subj^ 

cente que não sofre alternancias.

Ã segunda falha do trabalho está na afirmação de que 

lul é uma vogal anterior. É sabido que as vogais condicio 

nadoras de metafonia -i e -u possuem em conTura o traço al. 

to]. Distingue-as o fato de i ser anterior e u. ser poste­

rior. A referida assimilação dá-se, assim, coa relação ao - 

traço comum às duas vogais, nada tendo a ver com a anterio 

ridade ou poSterioridade da língua. Trata-se, assim, de - 

um processo de elevação da vogal tonica a fim de que atin­

ja a altura da vogal átona final (6).

É errôneo, pois, afirmar que lu! é uma vogal anterior 

na tentativa de justificar uiaa metafonia que ocorre não a- 

penas com as vogais.anteriores, mas também, e mais freqüen 

temente, com as vogais posteriores.

I’‘las, apesar das deficiências, a comunicação de José 

Inês Louro é bastante representativa para o conhecimento - 

geral da alternância vocálica no Português Continental. S. 

é preciso convir que somente o fato de tratar os dois pro­

cessos, separadamente (metafonia do e é do o) já é uma jus­

tificativa a esse trabalho,

2 ,5  - A Alternância Vocálica segundo Mattoso Gamara

Ha opinião de 1'íattoso Câmara, a vogal que está na - 

base das alternâncias vocálicas é a mais aberta, a qual - 

ocorre no feminino e no masculino plural dos nomes e na - 

2â e 33 pessoas rizotônicas do presente do indicativo (7 ).

Isso porque a vogal aberta nos nomes (no feminino e , 

no masculino plural) pressupõe uma vogal fechada no



masculino singular. A recíproca, no entanto, não é verdadei 

ra (conf, roxo.roxa, lobo^loba). Também nos verbos, a vogal 

aberta da 2^ pessoa singular do presente do indicativo (na - 

2â e 3â conjugações) pressupõe unsa vogal fechada na 1  ̂ pesso 

a singular do presente do indicativo e em todo o presente do 

subjuntivo. Da mesma forma, o oposto não é verdadeiro (cf, 

agrido, agrides, agride; teao, temes, teme).

Exemplificando: ao invés de tomar-se jgrosoj como pon­

to de partida para a análise, torna-se l*groso| (teórico). A 

forma I ’grosuj será derivada através da aplicação de regras,

Do ínesmo modo, ao analisar-se o fenômeno nos verbos, - 

deve-se partir de um radical básico.(teórico) concretizado - 

na 2â e 3^ pessoas rizotônicas do presente do indicativo. Só 

desse modo será possível reconhecer-se a verdadeira vogal do 

radical, pois no infinitivo ela é sempre fechada devido à - 

sua atonicidade.

2 ,5 .1  - A Alternância Vocálica como morfema

A Alternância Vocálica é um traço morfológico redundan 

te. 1̂‘lattoso câmara classifica-a como submorfêmica, uma vez 

que ela não é a unica marca da noção gramatice.l a ser expres. 

sa. Os m-orfeaas de plural e de feminino são -z e -a respec­

tivamente. A Alternância é apenas um reforço da oposição - 

que a ausência de um morfema e a sua presença crias entre - 

singular e plural, e entre masculino e feminino.

Se, entretantoj a alternância vocálica for o único pro 

cesso existente numa oposição gramatical da língua, poderá - 

ser considerada como uia morfema. Por exemplo: na série avô/ 

avó não existe morfema de feminino. 0 traço distintivo aí 

existente é a alternância vocálica. Hesse caso ela não é râ 

dundante e secun^lária, mas, distintiva e primária. Pode, en­

tão, ser considerada como 'om morfema. íi importante frisar - 

que, ao fazer tal afirmação, o autor leva em conta um proce^ 

so gramatical, um conceito abstrato e não um fonema ou um - 

grapo de fonemas.

Observações

0 posicionamento de rlattoso Cãmara â bastante váli­

do e seus arguinentos bem fundamentados; Os trabalhos cônsul» 

tados não apresentam as falhas dos demais aqui comentados.
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2 ,6  - A Alternância Vocálica segundo tíaria Helena Mira 

Mateus

Esse ê US3 enfoque gerativista da alternância vocálica 

nos verbos regiaares tendo por base o dialeto de Lisboa(8), 

Após detectar as alternâncias, a autora procura desca 

brir a forma a elas subjacente. Constata que essa vogal em 

forma de base não e [V altaj, pois se assim fosse, os radi­

cais com tal vogal alternar-se-iam.

ilecorre, então, a uma forma subjacente; abstrata [- al 

ta] simbolizada por jsj no grapo anterior e loi no grupo p- 

posterior.

Mira Mateus verifica tambeo] que nas formas em que a 

vogal do radical se alterna, a VÎ está seguida de outra vo­

gal subjacentemente, e a alternância ocorrida não passa de 

uina assimilação em altura da vogal do radical à VT,

Em outras palavras, a vogal subjacente túrna-se [+ al

38

taj,

ti ca

ou [+ baixa] nos casos era que a vogal tem-■'* alta
- baixa^
j âí â respectivamente, encontra-se seguida de outi*a - 

vogal em forma subjacente (na 1  ̂ pessoa singular do presen­

te do indicativo e em todo o: presente do subjuntivo),

Nas demais formas, a vogal sofre a aplicação de unia 

regra de abaixaiaento, quando L**- acentuada] (2â e 3  ̂ pessoas 

do singular e 3  ̂ pessoa do plural do presente do indicativo). 

Caso seja [- acentuada] recebe a regra de vocalismo átono - 

(lâ e 2â pessoas do--̂ plural do presente).

Nos casos em que a regra de abaixamento é aplicada - 

surge um problema que, para ser solucionado, necessita da - 

aplicação de uma teoria ainda não totalmente elaborada (9), 

Trata-se da “Else^v/here Condition** proposta por Kiparsky, - 

que visa estabelecer " a condição necessária e suficiente - 

que terá de se inipor às regras para serem disjuntivamente - 

ordenadas ” e estende-se a regras não adjacentes. 2 o caso 

das regras'de Harmoniaação Vocálica e de Abaixamento, entre 

as quais existe a regra de acentuação. Ou seja;

1 . A regra de Harmonização Vocálica aplica-se aos ra­

dicais nas formas em que a VT está seguida de outra vogal.

2. Nas demais formas, aplica-se primeiramente a regra' 

de acentuação.

3. Quando a vogal não-harmonizada é acentuada, dá-se 

o abaixamento.
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Existe um grupo de verTjos que, ao invés de sofrer o 

abaixamento nas foraas previstas, sofre uma elevação. São 

poucos e pertencem à 3 :̂ conjugação (prevenir, progredir, 

agredir, regredir).

Corso representam uma exceção na língua, tais verbos 

são marcados no léxico coiao tr regra de abaixasento]. A 

autora não apresenta, porém, nenhuma solução aceitável pg, 

ra a elevação nesses casos.

2 . 6,1 “ Radicais terminados em vogal

-■á Harmonização Yocálica, segundo Mira Mateus, dá~se 

tanto nos radicais terminados por consoantes como naque­

les termimados por vogais. Apenas que nesses últimos a - 

vogal, quando acentuada, ditonga-se, elevando-se, erri se- 

giiida, por influência do glide, Quando acentuad^ , a 

vogal sofre a aplicação do vocalismo átono. Ex:

ipasS-i-a+o 1 
[pas í,+a+o] 

Ípas‘0^0 

pa*sÊ.+o 1 

pa’ s£j +0 
jpa*sej+o 

[pĉ *sciju.

forma subjacente 

harmonização vocálica 

supressão da VT 

acentuação 

ditongação

elevação por influência do glide 

forma de superfície

Observações

0 maior problema da análise de Mira Mateus está 

no ponto por demais abstrato de onde partiu: a adoção em 

forma subjacente do arquifonema alto], Todas as de­

mais falhas são decorrentes desse posicionamento.

ou a

Viu-se que tanto a vogal jj- altaj quanto a 

 ̂ baixa

p- alta 1 
- baixa.

apresentam-se em superfxcie. Se a autora - 

admite que ü primeira existe também em forma de base, por 

que não proceder do mesmo modo com as demais? Afinal, di­

ferentes tipos de alternância devem ser resultantes de di­

ferentes formas subjacentes. Ademais, a adoção de uma úni 

ca forma subjacente [r baixa] torna necessária a aplicação 

de regras de elevação e abaixamento nas derivações.

Segundo a autora, sofrem abaixamento as formas ver­

bais D- acentuadas] não sujeitas à harmonização vocálica. 

Para solucionar o problema da ordénação de regras não adja 

centes como é o caso da regra de HV e a de Abaixamento,













A vogal / a /  do radical tambéni se manifeste como tal - 

em todas as foraas nas quais é acentuada, Was formas eni - 

que é átona (lâ e 2â pessoas do plural) torna-se baixaj, 

fato independente da VT.

iiestaia, 'assim, dois dipos de alternância;

1 . üma que se dá entre as vogais anteriores 1&| jej - 

lij, e

2 . üma outra que se manifesta entre vogais posterio­

res ui.

3 .2  - A vogal subjacente às formas verbais alternantes

A este ponto, torna-se necessária a determinação da 

vogal que sstá na base de todas essas alternâncias, Sia ou­

tras palavras, é necessário detectar a vogal que, após su­

cessivas aplicações de regras, transformar-se-á nas forrtías 

que se ]íiiaaifestain em superfície,

Poder-se-ia optar por uma forma subjacente abstrata - 

ou outra mais concreta. De acordo coiu o capítulo I ,  consi­

dera-se abstrata a fornia que jamais se manifesta em superfí 

cie dentro de ult raorfema. físsa solução parece, entretanto, 

complexa e desnecessária neste caso, Otilizou-a l-kria Halg. 

na í-íira l<iateus em "Aspectos da Fonologia Portuguesa** (jsj - 

arquifonema anterior e joi arquifonema posterior).

A adoção de uma forma concreta (que ocorra, pelo me­

nos em uma manifestação superficial do morfema) é mais sim­

ples e econômica.

Assim sendo, apresentam-se três hipóteses viáveis;

a. A vogal subjacente é [+ alta] ji

b. A vogal é ■- alta ■ 
baixa_

c. A vogal é r+ baixa^

le

U1

e iu 

e {o 

e lol

3 .2 .1  - Suponha-se que a primeira hipótese seja a corre­

ta e que toda a última vogal do radical seja |ij 

nas formas de base de levar, beber, ferver, vestir e seguir, 

e lu 1 nas formas de base de votar, jogar, mover, üiorrer, co 

brir, dormir, além dos verbos que apresentam uma vogal [V 

altaj também graficamente. I%s, é preciso lembrar que aqu^ 

les não sofrem alternâncias vocálicas em quaisquer formas - 

ou conjugações. Ssse argumento parece forte o bastante pa­

ra rejeitar a adoção de lil e jul em forma subjacente pois, 

se assim fosse, nenhum dos verbos em estudo apresentaria
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intrínseca. As regras obrigatórias são ax^licadas sempre - 

que o ambiente o permite, sem necessidade de qualquer orde 

nação eztrínseca, 2 óbvio que, quando se ciiegar, durante 

a derivação, a uma forma como licô ti-‘a+dis 1, onde existe a 

possibilidade de aplicação de duas regras sobre um mesmo ~ 

segmento (supressão do jdj e palatalização), a regra de sü 

pressão do }dl, por ser obrigatória, terá precedência, Is ­

so impedirá a aplicação da regra seguinte, característica 

do dialeto estudado, dando resultado a uma foraa correta, 

Yiu-se também, que, discordância gráfica não signifi. 

ca irregularidade verbal. Seria incoerência considerar-se 

regulares, vsrbí^s como mover e levar que alternam vogais 

> baixasj com |~ , e, irregulares, verbos como dor-

iTiir e se.suir, que alternam vogais L+ baixasj com [+ altas_, 

È o que fazem alguns gramáticos baseados unicamente na or­

tografia.
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